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Abstract:

In Brazil, recent changes in migration dynamics reflect the 
stages of demographic transition, of low population growth 
and aging. From the process of industrialization and 
accelerated urbanization of the 1950s to the late twentieth 
century, became rule to note the increase in the volume of 
intermunicipal migrants in each census. In this context, the 
first stage of the study was to estimate the probabilities of 
emigration by simple age, in order to examine whether this 
trend can be seen in Census 2010. The first results shows 
a reversal of this trend, and the age structure still favored 
the increase of migration, since the proportion of young 
adults in Brazil was still growing. In a second step, we 
present the major migration flows, by prevalence of age, that 
occurred late last century and compared them with the latest 
information available from the 2010 Census, in order to 
understand how the migration process had effects on the 
spatial redistribution of Brazilian population. It was found 
that RMSP has worked as the greatest "hub" of spatial 
redistribution of the Brazilian population, while the 
interior of São Paulo is configured as the immediate region 
of east-west direction of population flows in Brazil.

Key-Words: Internal migrations; Migratory flows; 
Demographic transition; Spatial distribution of population.
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Resumo
No Brasil, as transformações mais recentes na 
dinâmica migratória refletem os momentos da 
transição demográfica brasileira, de baixo 
crescimento e envelhecimento populacional. A 
partir do processo de industrialização e urbanização 
acelerada dos anos 1950 até o final do século XX, 
tornou-se regra observar o aumento contínuo do 
volume de migrantes intermunicipais a cada 
recenseamento. Nesse contexto, a primeira etapa do 
trabalho foi estimar as probabilidades de emigração 
por idade simples, com o objetivo de analisar essa 
tendência, a partir dos microdados do Censo 
Demográfico 2010. Os primeiros resultados 
mostram a reversão dessa tendência, sendo que a 
estrutura etária ainda favorecesse o aumento das 
migrações, uma vez que a proporção de jovens 
adultos no Brasil ainda crescia. Numa segunda 
etapa, mapeamos os principais fluxos migratórios, 
por prevalência de idade, ocorridos no final do 
século passado e os comparamos com as 
informações mais recentes disponíveis no Censo 
2010, com o objetivo de compreender como o 
processo migratório teve efeitos sobre a 
redistribuição espacial da população brasileira. Foi 
possível constatar que a RMSP tem funcionado 
como o maior “hub” de redistribuição espacial da 
população, enquanto o interior de São Paulo 
configura-se como a região mais imediata da direção 
leste-oeste dos fluxos populacionais brasileiros.

Palavras-chave: Migrações internas; 
Fluxos migratórios; Transição demográfica; 
Distribuição espacial da população.
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Marco Conceitual 
A partir do intenso processo de industrialização via substituição de importações, 

impulsionado após o final da II Guerra Mundial, as áreas urbanas do Brasil passaram a agregar 
milhões de pessoas procedentes das áreas rurais1. Do ponto de vista da redistribuição populacional, 
o “padrão gravitacional” (SAWYER E RIGOTTI, 2001) parecia adequado tanto àqueles que
preconizavam a explicação histórico-estrutural quanto àqueles que davam maior ênfase à
intepretação da modernização.

Até os anos 70, os fluxos principais do Brasil eram de sentido rural-urbano, condizente 
com a teoria da transição da mobilidade de Zelinsky (1971), quando os padrões espaciais faziam 
parte de um contexto marcado por regularidades e etapas bem definidas, de origem em localidades 
rurais de baixa densidade demográfica, passando para pequenos centros urbanos – muitas vezes a 
sede do mesmo município – e, subsequentemente às grandes regiões metropolitanas, notadamente 
São Paulo e Rio de Janeiro.

De fato, Zelinsky (1971) ressaltava que a transição completa seria a transição vital, na qual 
a migração é incorporada, através de cinco estágios do movimento populacional: (a) sociedade 
tradicional pré-moderna, de alta fecundidade e mortalidade e baixo crescimento natural; (b) o início 
da sociedade transicional, com rápido declínio da mortalidade e maior crescimento populacional; 
(c) a sociedade transicional avançada, com maior declínio da fecundidade, e elevado crescimento
natural, mas em processo de declínio; (d) sociedade avançada, com fecundidade e mortalidade em
baixos níveis, e pequeno crescimento populacional; (e) sociedades futuras super avançadas, com a
continuidade dos baixos níveis de fecundidade e mortalidade (ZELINSKY, 1971).

Segundo Zelinsky (1971), cada fase da transição vital estaria ligada à formas distintas de 
mobilidade. Enquanto nas sociedades pré-modernas se observava apenas uma migração circular, as 
migrações internas e internacionais se intensificariam na fase inicial das sociedades transicionais; já 
no final das sociedades transicionais as migrações internacionais, bem como as migrações internas 
(como a rural-urbana) diminuiriam rapidamente. Nas sociedades avançadas, a migração rural-
urbana continuaria, mas em níveis reduzidos, enquanto que a mobilidade residencial, bem como a 
migração urbana-urbana e os movimentos circulares aumentariam de forma significativa. Neste 
momento, países exportadores de mão de obra passariam a importar trabalhadores. Por fim, nas 
sociedades super avançadas, as migrações entre áreas urbanas e os movimentos circulares 
diminuiriam, resultado dos avanços tecnológicos nas comunicações.

Por outro lado, as desigualdades regionais e de renda também fundamentavam os 
argumentos e a crítica do modelo histórico-estrutural, um poderoso arcabouço explicativo com 
suas raízes na América Latina (CARDOSO e FALETTO, 1970). Para esta abordagem, as causas do 
“padrão gravitacional” seriam de natureza estrutural, determinadas pela economia (SAYWER, 
RIGOTTI, 2011). Um dos resultados da então nova estrutura produtiva urbano-industrial fora a 
concentração demográfica, reforçada por economias de escala e aglomeração. Ao contrário da 
teoria da modernização, que chamava atenção para o poder de atração voluntário das cidades, a 
análise histórico-estrutural reconhecia as forças de expulsão como mecanismo impulsionador das 
migrações, quer seja dirigida por fatores de mudança associados à modernização da agricultura – 
que gerava concentração fundiária – quer seja por fatores de estagnação, que restringiam até 
mesmo a subsistência (Singer, 1972, 1976).

Estudiosos têm reconhecido a dificuldade de se aplicar um modelo único para explicar as 
migrações, argumento particularmente válido em um país desigual e populoso como o Brasil. De 
Haas (2010), por exemplo, argumenta que diante do aumento da circularidade e da variedade de 
diferentes movimentos não haveria uma única teoria capaz de lidar com a multiplicidade de escalas 

1  5,6 milhões de mulheres e 5,1 milhões 
de homens nos anos 1960, e 7,1 milhões 
de mulheres e 6,7 milhões de homens na 
década de 70 (Carvalho e Fernandes, 
1991).
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e interações nos processos migratórios. Para o autor, a relação entre migração e desenvolvimento 
deveria ser abordada a partir da evolução dos paradigmas existentes, integrando diferentes abordagens, 
tanto em relação às correntes existentes em migração quanto à natureza heterogênea da relação entre 
migração e desenvolvimento. Constata-se que as causas (determinantes) e os impactos (efeitos) da 
migração não deveriam ser estudados de forma separada, mas sim tratadas como parte de um processo 
mais amplo nas etapas de transformação social e do desenvolvimento. Desta forma, a análise deveria 
abranger o desenvolvimento em um contexto mais geral (escala macro), mas também no seu nível local, 
reconhecendo os fatores relacionados aos migrantes e seu ambiente social e econômico no domicílio, 
na família e na comunidade. 

Massey (1993) reitera o debate ao reafirmar os desafios em direção à integração das teorias de 
migração, salientando que não haveria uma única teoria, que fosse ao mesmo tempo coerente diante da 
complexidade das migrações internacionais, havendo apenas um conjunto de teorias fragmentadas e 
que não se comunicam. 
Apesar do trabalho de Massey dar ênfase às migrações internacionais, acreditamos que seria adequado 
reconhecer que as migrações internas brasileiras, sendo parte de um complexo processo 
contemporâneo, deveriam ser abordadas segundo uma perspectiva multidisciplinar ampla no que diz 
respeito às diferentes escalas e níveis de estudo. Afinal, é possível, ao mesmo tempo, que indivíduos 
façam cálculos de custo benefício, que domicílios atuem na diversificação da atuação laboral e que o 
contexto socioeconômico no qual as decisões são tomadas seja determinado pelas forças estruturais 
que operam o nível nacional e internacional (MASSEY, 1993).

A possibilidade de estudos multidisciplinares, proposto por Massey, a partir da utilização de 
diversas teorias em migração nos remete à discussão sobre nível e escala. Segundo Gibson et al (2000), 
quando as hierarquias são constitutivas (e não exclusivas), fenômenos associados com a mudança 
global são interligados, fazendo com que existam níveis diversos de análise. Dessa forma, as pesquisas 
sobre a mudança global deveriam ser feitas sob uma perspectiva multinível. Questões relativas à escala 
estão relacionadas à identificação de padrões, à explicação de um fenômeno social, à generalização de 
proposições teóricas e à otimização de processos em uma escala.

Nesse ponto, retomamos as colocações de Wood (1982), quando este defendia que a literatura 
em migração ainda estava distante de uma estrutura conceitual adequada, o que tornava necessária a 
revisão das correntes metodológicas. Tais dificuldades estão associadas à falta de resultados empíricos 
acumulados, ao caráter trivial de muitas generalizações existentes na literatura, ao perfil reducionista de 
perspectivas que impedem a análise de mudanças macroestruturais, à falta de políticas relevantes e 
diretas e à incapacidade de associar resultados de pesquisas com transformações políticas e 
socioeconômicas em sociedades em desenvolvimento. 

Nosso trabalho não propõe realizar uma revisão detalhada da literatura brasileira sobre 
migrações, mas admite, em concordância com Wood (1982), que no Brasil houve uma polarização da 
discussão entre duas estruturas analíticas conflitantes, as abordagens neoclássica e histórico-estrutural. 
As diferenças entre ambas podem ser analisadas em termos de unidade de análise, da especificidade 
histórica da investigação e da estratégia metodológica de cada perspectiva. As unidades de análise das 
duas correntes são bastante distintas, mas, segundo Wood (1982), haveria a possibilidade de integração 
das duas abordagens, deslocando o foco da pesquisa migratória para uma unidade de análise 
intermediária, no caso o domicílio, tal como defendia Davis (1989), ao afirmar que a análise no nível do 
domicílio provê as bases da integração estrutural e das perspectivas comportamentais no estudo do 
movimento populacional. 

Belo Horizonte - Edição Especial - Dossiê Migrações
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Nesse mesmo sentido, Hoeder (2002) sugeriu que as mesoescalas correspondem à 
unidade adequada para se compreender a socialização do migrante, sendo possível ainda 
observar as principais forças socioeconômicas, bem como as aspirações e valores da comunidade 
e dos membros familiares. Na decisão de migrar, a economia familiar, somada à rede de contatos 
e aos interesses dos membros do grupo, formam o contexto onde as decisões são tomadas, 
tendo em vista ainda o peso da hierarquia entre sexo e gerações dentro da família, no objetivo de 
maximização dos benefícios (HOEDER, 2002). 

O caso brasileiro
Na maior parte da segunda metade do século passado, o mais importante fluxo regional 

de migrantes no Brasil envolveu as interações entre o Nordeste, pobre, e São Paulo, estado mais 
industrializado e rico do país, configurando um padrão espacial de sentido norte-sul. De fato, a 
industrialização e a urbanização acelerada iniciadas nos anos 1950 ocorreram quando a 
mortalidade havia iniciado sua queda e a taxa de crescimento populacional foi a maior da história 
brasileira, de 3,0% ao ano. As áreas menos desenvolvidas e de alta fecundidade fomentaram 
enormes reservatórios de mão de obra (VAINER e BRITO, 2001).

Independente da interpretação causal, histórico-estrutural ou de modernização, a 
redistribuição da população foi percebida em termos de forças centrípetas unidirecionais, no 
sentido de concentrações em cidades cada vez maiores. Após 1990, no entanto, tornou-se 
evidente que o modelo “gravitacional" estava alcançando os seus limites. Os demógrafos já 
haviam descoberto há tempos que a cidade de São Paulo, antigo centro de gravidade, tinha uma 
migração líquida negativa de aproximadamente 400 mil pessoas. Eles foram surpreendidos ao 
observar a expulsão de grandes áreas urbanas que aparentemente tinham se tornado sujeitas a 
fatores de mudança e estagnação, categorias previamente aplicadas apenas com respeito às áreas 
rurais (SAWYER e RIGOTTI, 2001).  

O reconhecimento da importância de abordagens multidisciplinares, multiescalares e 
multiníveis impõe imensos desafios analíticos, não apenas devido à falta de informações 
adequadas, mas também à limitações metodológicas. Entretanto, nossas escolhas teóricas 
consideram o contexto histórico e o conhecimento acumulado pelos trabalhos sobre o tema no 
Brasil, representados, em grande parte, pelas publicações da Associação Brasileira de Estudos 
Populacionais2. 

Após meados dos anos 1980, o Brasil experimentou transformações estruturais 
profundas, adotou uma nova Constituição em 1988 e passou por uma das mais rápidas 
transições demográficas do mundo ocidental. Evidentemente, todos estes aspectos impactam, de 
uma maneira ou de outra, o processo migratório. Neste trabalho, optamos por enfatizar alguns 
desses aspectos estruturais e demográficos, sem que isso signifique qualquer tipo de 
superioridade desses sobre outros fatores. Como tentaremos mostrar na próxima seção, 
consideramos que a redistribuição espacial da população brasileira atual é dirigida pelas 
transformações na Região Metropolitana de São Paulo. No plano macroestrutural, uma das 
maiores forças transformadoras refere-se às deseconomias de aglomeração que ocorreram em 
grandes centros urbanos brasileiros (AZZONI, 1986; DINIZ, 1993).

Mas a demografia também joga um papel decisivo, pois os grandes reservatórios de 
mão de obra com baixa qualificação das áreas rurais e regiões menos desenvolvidas diminuíram 
consideravelmente, em um país onde a taxa de fecundidade total está abaixo do nível de 
reposição desde início deste século e a taxa de urbanização ultrapassou 80,0% e a cobertura esco-

2   Disponíveis no site www.abep.org.br. 
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lar aumentou dramaticamente. O consequente processo de envelhecimento tende a diminuir, ao 
menos relativamente, a participação da população nas idades nas quais as migrações são mais 
frequentes – jovens adultos. Ao mesmo tempo, a redução do número de filhos também colabora 
para a redução do número de pessoas que empreendem uma migração familiar. Estas alterações 
na dinâmica populacional precisam ser bem contextualizadas no processo de transição 
demográfica, uma vez que a participação da população em idade ativa ainda cresce no Brasil – em 
termos absolutos e relativos (CARVALHO e WONG, 2006; TURRA, 2009; RIGOTTI, 2012).

Estes aspectos justificam não apenas a ênfase nas transformações estruturais que o país 
tem experimentado nas últimas décadas, mas também nas mudanças que ocorrem na composição 
dos domicílios. Nesse sentido, a análise dos padrões de migração conceituados por Zelinski e 
retomados por Skeldon (2012) tornam-se cruciais para a compreensão do processo migratório no 
Brasil atual, no contexto da transição demográfica. Mas também é preciso reconhecer que estas 
mudanças macroestruturais são intermediadas pelas decisões que ocorrem no âmbito do 
domicílio. Aqui, as proposta de Wood e Davis são reconhecidas, pois acreditamos que a análise 
no nível do domicílio possibilitará a integração estrutural e as perspectivas comportamentais no 
estudo do movimento populacional. Entretanto, como salientamos anteriormente, este trabalho 
enfatiza as transformações estruturais e demográficas no Brasil, procurando preparar as bases 
para futuras investigações multiescalares.

Metodologia
Este trabalho pretende realizar uma análise sobre as migrações no Brasil voltada para 

questões atuais, que ainda merecem ser mais bem conhecidas. Por isso, procuramos situar a 
transição demográfica do país, com ênfase nas migrações. Para isso, verificamos como tem se 
comportado a probabilidade de emigrar (ROGERS et al, 2010)3.

Também mapeamos os principais fluxos migratórios (em termos de volume) ocorridos 
no final do século passado e os comparamos com as informações mais recentes disponíveis no 
Censo Demográfico do Brasil 2010. Como se trata das informações de data fixa dos censos de 
2000 e 2010, os períodos correspondentes são 1995-2000 e 2005-2010. Nesta abordagem, os 
fluxos predominantes serão avaliados por idade, pois há diferenças históricas claramente 
marcadas. Tradicionalmente, a migração do Nordeste para São Paulo, iniciada com a 
intensificação do processo de urbanização ocorrido a partir da metade do século passado, nos 
primórdios do "padrão gravitacional", era constituída por pessoas bastante jovens. Em 
contrapartida, o perfil etário dos movimentos de saída da Região Metropolitana de São Paulo não 
é tão conhecido (a partir dos anos 70, da capital para o entorno imediato e, posteriormente, para 
um raio de abrangência que extrapolou as fronteiras estaduais). (RIGOTTI, 2006, CUNHA, 
1994).

Será mostrado, na seção seguinte, como o processo migratório no Brasil teve efeitos 
sobre a redistribuição espacial da população. Como dito anteriormente, coerentemente com as 
abordagens teóricas que prevaleceram no país até meados da década de 1980, pelo menos, os 
estudos de migração no Brasil enfatizavam os imensos fluxos procedentes das áreas rurais em 
direção aos grandes centros metropolitanos, ou para a fronteira amazônica – que praticamente 
encerrou seu ciclo de expansão, consolidado em uma ampla área conhecida como “Arco de 
Fogo”, “Arco do Desmatamento” ou “Arco do Povoamento” (Berta Becker, 2006). Entretanto, 
as mudanças ocorridas a partir dos anos 1990 provavelmente tiveram efeitos na redistribuição 
espacial da população. Estas serão investigadas na próxima seção.

Belo Horizonte - Edição Especial - Dossiê Migrações
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regiões selecionadas dividido pela 
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Mudanças estruturais do final do século XX até 2010
O esgotamento das forças de atração das principais metrópoles do Sudeste levaram 

alguns autores a estabelecer os contornos e a amplitude da redistribuição das atividades 
produtivas no país (AZZONI, 1986; CAMPOLINA, 1993; CANO, 2011), especialmente a partir 
de meados dos anos 1980. O estado de São Paulo e, particularmente, sua região metropolitana 
eram considerados o centro gravitacional a partir do qual se espraiava o setor produtivo. 

A crise econômica da década de 80 foi marcada por queda da participação do emprego 
industrial e aumento do setor de serviços, mas com aumento da participação dos empregos 
precários. 

Concomitantemente, o setor agropecuário conseguiu manter o crescimento, 
impulsionado pelos programas de incentivo energético à produção de cana para a produção de 
álcool, além das exportações agrícolas e agroindustriais, com grande expansão da região Centro-
Oeste do país (CANO, 2011).

Segundo Pacheco (1998), vários fatores possibilitaram a desconcentração espacial das 
atividades econômicas no início dos anos 90, entre eles o deslocamento da fronteira agrícola e 
mineral, favorecidos pela integração produtiva do mercado nacional e um sistema urbano 
relativamente desconcentrado.

Além destes aspectos econômicos estruturais, deve-se salientar algumas políticas sociais 
que foram implementadas a partir da segunda metade dos anos 1990, devido ao seu potencial de 
impactos na distribuição espacial da população, na medida em que iniciaram a diminuição das 
desigualdades de renda, secularmente concentrada nos sertões e pequenos municípios, com 
grande participação do setor rural, voltado para a economia de subsistência; ou na periferia de 
áreas metropolitanas.

Nestas localidades, o programa “Bolsa Escola” desempenhou papel relevante - 
implantado primeiramente na cidade de Campinas e Distrito Federal, em 1995, tornou-se um 
programa nacional em 2001. Este oferecia uma quantia em dinheiro para as mães que 
mantivessem seus filhos frequentando regulamente a escola. Além disso, em 1998 foi 
implementado o FUNDEF (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental 
e de Valorização do Magistério), de natureza contábil e redistributiva, que variava de acordo com 
o número de matrículas e a capacidade orçamentária de cada estado. A Constituição Federal de
1988 havia obrigado as 27 unidades da federação do Brasil a destinarem 25% de suas receitas com
a educação e, com o FUNDEF, 15% delas passaram a ser destinadas obrigatoriamente ao ensino
fundamental, que na época correspondia aos oito primeiros anos do ensino básico.

Em 2004 vários programas sociais, entre eles o Bolsa Escola, foram unificados no Bolsa 
Família, um programa de transferência de renda do Governo Federal para famílias pobres e 
reconhecido internacionalmente4.

A importância de programas sociais como o Bolsa Família não está apenas na 
distribuição de renda, o que por si só tem efeitos nas desigualdades regionais, mas também no seu 
potencial inter-geracional, na medida em que procura garantir às coortes atuais uma escolaridade 
mais elevada do que aquela de seus pais. Sob este aspecto, como a faixa etária da escolarização 
básica variava de 7 a 14 anos de idade quando da implantação do FUNDEB, em 1998, muitos 
daqueles alunos que usufruíram dos recursos estão hoje em idade da primeira união, algumas são 
jovens mães e pais e, não menos importante, encontram-se nas idades modais da distribuição 
etária dos migrantes.

Belo Horizonte - Edição Especial - Dossiê Migrações

4 Ver, por exemplo, The Economist: 
http://www.economist.com/
node/10650663. Acessado em 
02;06/2015.
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Considerando a alta correlação entre escolaridade e fecundidade, paralelamente ocorreu 
à diminuição das gravidezes entre as adolescentes brasileiras, única faixa de idade que 
apresentava aumentando até a virada dos anos 2000.

É também possível que o aumento recente da escolaridade, especialmente das mulheres 
jovens, tenha alterado não apenas seu comportamento reprodutivo, mas também as relações de 
gênero dentro dos domicílios. Ainda pouco estudados, os efeitos desta mudança nas migrações 
merecem uma análise mais acurada. Tradicionalmente caracterizadas pela migração da família 
nuclear, este aspecto não deve ser desconsiderado, devido ao potencial de integração do 
domicílio como unidade intermediária entre a dimensão estrutural e as perspectivas 
comportamentais no estudo do movimento populacional, conforme apontado por Wood (1982) 
e Davis (1989).

Nas próximas seções, procuraremos mostrar empiricamente como estes fatores se 
desenvolveram, contrapondo os destinos atuais com aqueles da época do “padrão gravitacional”. 

As migrações e a redistribuição espacial da população brasileira
A diminuição sustentada da fecundidade e consequentemente do crescimento natural é 

uma realidade que teve início em meados dos anos 1960, no Brasil. De lá para cá as taxas de 
crescimento despencaram de quase 3,0% ao ano para pouco mais de 1% ao ano, entre 2000 e 
2010. Com o rápido declínio da natalidade e consequentemente do ritmo de crescimento 
demográfico em todo o país, as migrações adquirem particular relevância para a compreensão 
das tendências da distribuição espacial da população. Como as migrações passaram por um 
momento de transição nos anos 1980, vale à pena chamar a atenção para os principais 
movimentos que se seguiram.

Dados do Censo Demográfico 1991 mostram que a RMSP (Região Metropolitana de 
São Paulo) foi a maior responsável pela reconfiguração dos fluxos migratórios brasileiros, no 
período 1986-19915. As principais rotas migratórias do país continuavam do Nordeste em 
direção a São Paulo, embora também houvesse outros fluxos de São Paulo para o oeste do 
próprio estado, alcançando o Mato Grosso do Sul e até mesmo Rondônia, além do sul do País, 
principalmente o Paraná (RIGOTTI, 2006).

No período 1995-2000, o intercâmbio com a região Nordeste continuou sendo um 
grande destaque, juntamente com as trocas líquidas mais próximas da RMSP. Os fluxos com o 
Nordeste foram muito significativos, mas perderam força e sofreram diminuição do leque de 
regiões de origem. A maioria dos saldos inter-regionais foi positiva para São Paulo, mas se 
percebeu algumas regiões do Nordeste com ganho líquido (RIGOTTI, 2006).

Por outro lado, a RMSP continuou com perdas populacionais nas direções oeste e 
sudoeste do país, embora tenha ocorrido um encurtamento das distâncias dos fluxos. Nota-se 
que, entre 1986-1991 e 1995-2000, a RMSP apresentou diminuição de suas trocas populacionais, 
apesar de ainda ter sido a mais poderosa área de redistribuição espacial da população no Brasil. 

Quando se considera os fluxos migratórios do restante do País (excluindo-se a RMSP) 
ocorridos entre 1986-1991, verifica-se que as principais trocas populacionais envolviam as 
regiões das capitais estaduais, ou polos regionais importantes. Em grande parte, estes saldos são 
favoráveis aos polos, constituindo fluxos regionais (RIGOTTI, 2008). Este padrão estava 
presente em praticamente todo o País e continuou no período 1995-2000. Geralmente, esses 
centros urbanos emergentes são áreas dinâmicas do ponto de vista econômico, muitas vezes 
associados à cadeia de exploração de recursos naturais, como terras agricultáveis e água, 
minérios, petróleo e gás, alterando substancialmente o uso do solo.

Belo Horizonte - Edição Especial - Dossiê Migrações

5 Os dados referem-se à informação 
de data fixa, isto é, considera-se 
migrantes aqueles que, há exatamente 
cinco anos atrás, residiam em 
unidades geográficas diferentes 
daquelas onde foram recenseados. 
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Este padrão espacial se espalha pelo território nacional, mas deve-se chamar a atenção 
para o aumento considerável do poder de atração das regiões de Goiânia e do Distrito Federal, 
quando comparadas ao período anterior. Assim, os dados dos fluxos migratórios dos censos 
demográficos de 1991 e 2000 reforçam a hipótese de uma tendência espacial em direção ao oeste 
e sudoeste do Brasil, que ocorre, predominantemente, nas áreas de cerrado, um bioma 
definitivamente incorporado à produção agropecuária de grande escala.

Os dados mais recentes do Censo Demográfico 2010 reforçam tendências já reveladas, 
mas também trazem novidades. A tabela 1 informa que, de maneira geral, os saldos migratórios 
têm perdido importância, quando se trata de grandes regiões geográficas. De fato, considerando 
os três quinquênios abrangidos pelos censos demográficos, o que se observa é uma diminuição, 
em números absolutos, da migração líquida nas regiões Norte e Sudeste – e evidentemente da 
participação relativa no total da população, representada pelas taxas líquidas de migração (TLM)6. 
Estas foram regiões que exerceram papel de atração para milhões de pessoas no período de 
urbanização e industrialização aceleradas, iniciadas na segunda metade do século passado até 
finais dos anos 1970, aproximadamente. Portanto, estas duas grandes regiões não exercem o 
papel de áreas de atração como no passado, mas há diversificação interna de suas unidades da 
federação. 

6 A Taxa Líquida de Migração (TLM) 
resulta da divisão do saldo migratório 
do quinquênio pela população 
recenseada no final do período.

Tabela 1 – Grandes Regiões e Unidades da Federação do Brasil: população total, imigrantes, emigrantes, saldos 
migratório e taxas líquidas de migração: quinquênios 1986/1991, 1995/2000 e 2005/2010
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O saldo migratório da região Sudeste caiu praticamente pela metade, entre o primeiro e o 
terceiro quinquênios considerados, sendo São Paulo o maior responsável pela reversão do “padrão 
gravitacional” – seu ganho líquido de 744 mil pessoas entre 1986-1991 despencou para 255 mil em 
2005-2010. 

O Nordeste foi a única região que apresentou perdas líquidas em todos os três períodos 
analisados, embora se perceba redução lenta e consistente dos volumes – de 877 mil no período 
1986-1991 para pouco mais de 700 mil no último quinquênio abordado. Alguns estados mostram 
tendência de redução dos saldos negativos durante todos os períodos, como Paraíba, Pernambuco e 
Bahia; mas Maranhão, Piauí, Ceará e Alagoas tiveram aumento das perdas, demonstrando 
incapacidade de reverter o quadro geral; enquanto Rio Grande do Norte e Sergipe foram os únicos 
que terminaram o período com saldos positivos. 

Ainda que as TLM positivas do Centro-Oeste tenham se reduzido, nota-se que os ganhos, 
em termos absolutos foram semelhantes nos dois últimos quinquênios. Isso se deveu, especialmente, 
ao estado de Goiás, que não apenas apresentou aumento dos saldos positivos nos três períodos, mas 
também teve a maior TLM entre todas as 27 unidades da federação. 

Como o entorno do Distrito Federal faz parte deste estado, boa parte de seus imigrantes 
são dali procedentes, um movimento típico de regiões metropolitanas. Se agregarmos os saldos 
dessas duas unidades da federação, o ganho líquido só não seria maior do que o do estado de São 
Paulo, com a diferença de que, enquanto neste último os ganhos se reduzem paulatinamente, nas 
duas primeiras o saldo aumentou durante o primeiro e o último quinquênio. 

Também no Centro-Oeste, apesar de o estado de Mato Grosso não ter o mesmo ganho de 
quando figurava como fronteira agrícola, seu saldo foi positivo nos três quinquênios, ao passo que 
no período mais recente Mato Grosso do Sul reverteu a condição de perdas líquidas do segundo 
quinquênio, entre 1995-2000. Desta forma, colocada em perspectiva, o Centro-Oeste desponta 
como a segunda região que mais tem atraído população de outros estados brasileiros – juntamente 
com alguns locais na região Sul.

O histórico de perdas populacionais desta última reduziu nos dois primeiros quinquênios e 
se reverteram em saldos positivos no período 2005-2010. O principal responsável por este quadro é 
o estado de Santa Catarina, que experimentou constantes ganhos líquidos de população, algo que só
foi verificado no estado de Goiás. Não por acaso, sua TLM figura entre as maiores do país (seu
saldo positivo foi o terceiro mais volumoso do Brasil). Apesar dos outros dois estados da região
apresentarem saldos negativos nos três quinquênios, as tendências de ambos são distintas. O Rio
Grande do Sul não apenas apresentou saldos negativos durante todo o período, mas as perdas
aumentaram constantemente nos quinquênios analisados. O contrário ocorreu no Paraná, onde os
saldos negativos estão se reduzindo gradualmente.

Em síntese, os saldos migratórios positivos ou negativos das grandes regiões brasileiras 
reduziram e os deslocamentos de longas distâncias de meados do século passado perderam força. 
Não obstante, nas unidades da federação as experiências foram diversas. Muitos estados dão 
continuidade a processos que se reverteram nos anos 1980. Houve redução de ganhos líquidos em 
unidades que já foram representantes de grande capacidade de atração populacional, como São 
Paulo, Mato Grosso, Tocantins e Distrito Federal – ainda que a dinâmica desta última esteja 
relacionada a processos urbanísticos que se traduzem em ocupação de áreas do entorno, nos moldes 
das grandes regiões metropolitanas. No sentido contrário, estados de saldos negativos reduziram 
suas perdas líquidas, tais como Paraíba, Pernambuco, Bahia, Minas Gerais e Paraná. 

Belo Horizonte - Edição Especial - Dossiê Migrações
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Estes resultados corroboram a reversão do antigo “padrão gravitacional” (SAWYER e 
RIGOTTI, 2001) e evidenciam uma trajetória de novos destinos, que cobrem uma grande área na 
Região Sudoeste do Brasil7.

A propensão a migrar por idade, entre 1995-2000 a 2005-2010 
A análise macroestrutural procurou mostrar como os desequilíbrios regionais moldaram a 

distribuição espacial da população brasileira, cujo padrão gravitacional, decorrente de rápida 
industrialização e urbanização evoluiu para uma maior fragmentação regional (PACHECO, 1998) 
com o surgimento de novas economias de aglomeração em áreas urbanas distantes de São Paulo 
(DINIZ, 1993). Este processo está claramente inter-relacionado com a transição demográfica. 

As fases iniciais do alto crescimento natural e das migrações rural-urbanas foram seguidas 
pela diminuição desse tipo de fluxos, concomitantemente ao aumento dos movimentos urbano-
urbano. Estas fases coincidem com os estágios iniciais e das sociedades avançadas, respectivamente, 
postulados por Zelinsky (1971). No entanto, o início do século XXI estaria mais de acordo com 
aquele estágio das sociedades super avançadas, caracterizadas pela redução das migrações urbanas e 
dos movimentos circulares, algo corroborado com os resultados do Censo Demográfico Brasileiro 
2010, como veremos a seguir. De acordo com o autor, esta diminuição seria decorrente dos avanços 
tecnológicos das comunicações. Certamente, as áreas mais desenvolvidas do Brasil já desfrutam das 
amenidades e dos avanços tecnológicos das comunicações contemporâneos, algo que possivelmente 
ajuda a explicar a diminuição da propensão a migrar das áreas urbanas mais desenvolvidas.

Por outro lado, as áreas mais pobres do país, entre elas o interior do Nordeste, encontram-
se bem distantes destes avanços e, certamente, do estágio das sociedades super avançadas. Isso 
reforça, a grande dificuldade de aplicação de um modelo único para explicar o complexo processo de 
redistribuição da população de um país em desenvolvimento, de imensas proporções territoriais e 
desigualdades regionais e socioeconômicas marcantes. Além disso, as famílias podem sofrer os 
impactos das transformações estruturais de maneira diferenciada e os arranjos domiciliares 
decorrentes poderão influenciar o comportamento individual. 

Propensão a migrar por idade

Apesar do quadro de diminuição gradativa da importância dos saldos migratórios para o 
crescimento das unidades da federação, a análise das migrações deve ser complementada com a 
incorporação do nível e da estrutura etária da propensão a migrar, pois saldos modestos ou mesmo 
nulos, podem esconder grande interação entre as regiões. Além disso, as proporções de migrantes 
são fundamentais para complementar o quadro das mudanças demográficas, por refletirem as 
transformações estruturais e históricas do país. A seguir, analisaremos estas proporções por idade e 
regiões, dos fluxos mais volumosos do país e, portanto, aqueles que mais pesam na redistribuição da 
população brasileira.

Figura 3 - Padrão de uso da terra para o Brasil em 2025 resultante da simulação

7 Chamaremos de “Região 
Sudoeste” a grande área pelos quatro 
estados e o Distrito Federal do 
Centro-Oeste, mais o Paraná e Santa 
Catarina, na região Sul.
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Gráfico 1: Proporções de migrantes intermunicipais do Brasil – 1991, 2000 e 2010

O Gráfico 1 mostra o quanto a propensão a migrar tem diminuído nos mais de 5.500 
municípios do Brasil8, desde o quinquênio 1986-1991 – portanto, um fenômeno generalizado. 
Deste período para 1995-2000 o número absoluto de migrantes aumentou neste nível de análise, 
mas teve início a redução da proporção de migrantes, nas proximidades das idades modais, embora 
com um ligeiro aumento após os 40 anos de idade. Analisando as cinco grandes regiões do Brasil, 
Caetano (2005) concluiu que:

Belo Horizonte - Edição Especial - Dossiê Migrações

Fonte: IBGE, Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010

Grande parte mantém o pico da migração nas mesmas idades. O que 
pode ser considerado como a maior mudança ocorrida neste 
intervalo é, em alguns fluxos, o deslocamento do pico da migração 
para um ou dois grupos qüinqüenais de idade mais velhos, isto é, 
observa-se um ligeiro envelhecimento nas idades mais propensas a 
migrar (CAETANO, 2005, p.13).

Caetano observou que, quando se trata de um fluxo de região de expulsão para outra de 
atração, como do Nordeste para o Sudeste, a migração se concentra nas idades de 15 a 30 anos, 
com os maiores percentuais nos grupos etários de 20 a 24 e 25 a 29 anos; quando os fluxos partem 
de áreas de atração populacional, como o Sudeste, para regiões de expulsão, como o Nordeste, o 
ápice da migração ocorre depois dos 30 anos de idade. Neste último caso, a migração está associada 
aos movimentos de retorno ao local de origem. 

Análise Regional

A análise regional da propensão a emigrar para cada região de interesse é realizada a partir 
dos gráficos da Figura 1. Em todos os quatro casos, observa-se a diminuição da emigração, sendo o 
Nordeste a região de nível mais elevado de perdas populacionais, e também de redução mais lenta e 
discreta, embora este processo seja constante e estrutural. O Nordeste apresenta o perfil mais 
jovem e bem concentrado nas idades entre 20 e 25 anos, para os dois períodos em análise. Sendo a 
maior área de expulsão populacional do país, esta região continua como a principal fornecedora de 
mão de obra jovem e de baixa qualificação (RIGOTTI, FAZITO e CAMPOS, 2014). Como 
mostrado em seções anteriores, grande parte destes emigrantes se deslocam para São Paulo. 

8 A propensão a migrar é dada 
pela divisão do número de migrantes 
pela população em risco de migrar, 
que, neste caso, são os residentes 
sobreviventes do quinquênio de 
referência..
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Este estado, por sua vez, apresenta uma dinâmica bastante diferenciada, quando se analisa 
separadamente sua região metropolitana e o interior. A metrópole se destaca como a maior região 
de perdas líquidas do Brasil, apresentando os mais altos níveis de emigração entre as regiões, um 
processo que se destacou nos anos 1990. Apesar de ser uma das maiores áreas de perdas líquidas, 
juntamente com o Nordeste, seu perfil etário é bem diferente. A idade modal está em torno de 30 a 
35 anos, com leve tendência de envelhecimento. Além disso, a curva é achatada e apresenta níveis 
relativamente altos de emigração na idade de 5 anos. Este é um indício de uma emigração familiar, 
com pais e filhos – algo muito diferente das saídas do Nordeste.

Nas décadas mais recentes, a RMSP tem funcionado como o maior “hub” de 
redistribuição espacial brasileiro, e sua propensão a emigrar relativamente alta reforça a hipótese de 
que os fatores de expulsão contemporâneos não são característicos apenas das áreas rurais, mas 
principalmente, do maior centro urbano do país (SAWYER e RIGOTTI, 2001).

O interior de São Paulo configura-se como a região mais imediata da direção leste-oeste 
dos fluxos populacionais brasileiros iniciados no final do século passado. Sendo uma das mais 
importantes áreas de destino dos emigrantes procedentes da RMSP, as curvas de emigração da 
Figura 1 são bastante coerentes, pois revelam os níveis mais baixos de emigração. 

O Sudoeste apresentou níveis e padrões de emigração muito próximos daqueles 
observados para o interior de São Paulo, sugerindo ser uma extensão do interior de São Paulo e 
demonstrando que esta é uma característica típica das áreas que mais recebem população no Brasil. 
No Sudoeste o perfil etário é nitidamente mais envelhecido que o Nordeste e, além disso, os 
emigrantes apresentam tendência de envelhecimento.

Belo Horizonte - Edição Especial - Dossiê Migrações

Figura 1: Proporções de migrantes intermunicipais, por regiões selecionadas – 1991, 2000 e 2010

Fonte: IBGE, Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010
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Fluxos principais de jovens e de adultos

O ritmo veloz do processo de envelhecimento brasileiro é potencialmente capaz de causar 
profundos efeitos sobre a composição etária dos migrantes. Áreas com maior participação de jovens 
terão maior estoque potencial de migrantes – o contrário ocorrendo em regiões mais envelhecidas. 
Entretanto, as preferências migratórias de jovens e de adultos podem variar, tanto na origem quanto 
no destino. 

A seguir, analisaremos os principais fluxos migratórios do Brasil, em termos de volume 
populacional. É importante avaliar estas localidades, uma vez que podem fornecer importantes 
subsídios para a formulação de políticas públicas e a elaboração de hipóteses para projeções 
demográficas.  

Com este propósito, foram construídas duas matrizes origem x destino de 558 unidades 
brasileiras, denominadas microrregiões geográficas. A primeira delas refere-se aos fluxos das pessoas 
entre 15 e 24 anos de idade (jovens) e a segunda daqueles com 25 anos ou mais de idade (adultos). 
Como o volume de migrantes adultos é bem maior, estas matrizes foram normalizadas, dividindo-se 
cada célula pelo total de migrantes.  A diferença entre estas duas matrizes representa a 
predominância de jovens ou adultos, segundo a microrregião de origem e a de destino. Apenas os 
principais fluxos foram mapeados e serão analisados a seguir.

No período 1986-1991 (Mapa 1) havia uma imensa área de predominância relativa de 
emigrantes jovens, que se estendia por todo o Nordeste, grande parte do Norte – exceto a área de 
fronteira consolidada, ou “Arco do Povoamento”, áreas do Centro-Oeste (estados de Goiás, 
sudoeste do Mato Grosso, oeste do Mato Grosso do Sul), e oeste da região Sul. As áreas do 
Nordeste se destacam como aquelas que, relativamente, mais enviam jovens para a RMSP, enquanto 
os emigrantes adultos predominam nos fluxos com origem na RMSP direcionados para oeste e 
sudoeste.

Belo Horizonte - Edição Especial - Dossiê Migrações

Mapa 1: Principais fluxos migratórios, a partir da prevalência de jovens 
e adultos (corte de 25 anos), por microrregiões do Brasil – 1991

Fonte: IBGE, Censo Demográfico de 1991.



21Geografias

artigos científicosBelo Horizonte - Edição Especial - Dossiê Migrações

No período seguinte (Mapa 2), os jovens deram preferência para as mesmas regiões e saíram 
predominantemente do Nordeste para a RMSP; ao passo que os emigrantes adultos continuaram 
saindo da RMSP para o oeste do próprio estado e o sudoeste do país. Entretanto, a quantidade de 
interações diminuiu, tanto para jovens quanto para adultos, embora este tenha sido o quinquênio de 
maior volume de migrantes interestaduais da história do país. O Distrito Federal e Goiânia se 
consolidaram como opções de destino no país.

Mapa 2: Principais fluxos migratórios, a partir da prevalência de jovens 
e adultos (corte de 25 anos), por microrregiões do Brasil – 2000

Fonte: IBGE, Censo Demográfico de 2000. 

O Mapa 3 confirma a inércia estrutural das desigualdades regionais, uma vez que o padrão 
espacial do Nordeste para a RMSP e desta para o oeste continua, mas perdendo muito de sua antiga 
força, com a quantidade de fluxos ainda mais restrita e distâncias encurtadas.

Fonte: IBGE, Censo Demográfico de 2010 

Mapa 3: Principais fluxos migratórios, a partir da prevalência de jovens 
e adultos (corte de 25 anos), por microrregiões do Brasil – 2010
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Em síntese:

• As capitais, de um modo geral, são destinos preferenciais dos jovens;
• As prevalências dos fluxos de jovens do Nordeste para a RMSP e dos fluxos de

adultos da RMSP para o oeste do estado diminuíram, acompanhando a tendência geral de redução 
dos fluxos migratórios no Brasil;

• Contudo, a estrutura espacial dos fluxos se mantém, com o predomínio da
prevalência de jovens do NE para a RMSP, e da RMSP para o oeste;

• Há importantes fluxos de predominância adulta em direção às capitais do Nordeste,
com origem na RMSP – continuação da imigração de retorno.

• Há significativa troca de migrantes adultos entre capitais importantes, como Brasília,
Belo Horizonte, Rio de Janeiro, Curitiba e Porto Alegre, embora não analisados neste artigo;

• Verifica-se aumento do número de polos com prevalência de jovens à oeste da
extensa faixa de ocupação antiga (litorânea): Tocantins, oeste da Bahia, Distrito Federal, Goiânia, 
Triângulo Mineiro, oeste da Região Sul.

• A região central do Brasil – Brasília e Goiânia – consolida sua condição de área de
destino para os emigrantes da porção setentrional do Nordeste e também da RMSP.

Relativamente, os novos destinos no Sudoeste foram opção preferencial de migrantes mais 
velhos, enquanto o velho movimento do Nordeste para a RMSP prevalece como destino preferencial 
dos jovens.

Considerações Finais
Os aportes teóricos que salientam a necessidade de abordagens multiescalares e multiníveis 

parecem encontrar suporte empírico para o caso das migrações no Brasil. As transformações mais 
recentes refletem os momentos da transição demográfica brasileira, de baixo crescimento e 
envelhecimento populacional. A partir do processo de industrialização e urbanização acelerada dos 
anos 1950 até o final do século XX, tornou-se regra observar o aumento contínuo do volume de 
migrantes intermunicipais a cada recenseamento. No entanto, o Censo Demográfico 2010 reverteu 
esta tendência e os motivos da inflexão ainda não são totalmente esclarecidos. Como a estrutura 
etária dos migrantes geralmente é jovem projeta-se uma diminuição futura das migrações, 
acompanhando o ciclo de vida das pessoas e das famílias. Porém, em 2010 a estrutura etária ainda 
favorecia este aumento, uma vez que a proporção de jovens adultos no Brasil ainda crescia – a “janela 
de oportunidades” ainda não encerrou seu ciclo no Brasil. Por isso, o envelhecimento da estrutura 
etária da população, por si só, não seria capaz de explicar a diminuição dos migrantes em números 
absolutos. Além disso, entre 1986-1991 e 1995-2000 houve ligeiro envelhecimento da estrutura etária 
dos migrantes – algo que não foi verificado no período 2000-2010.

Estes fatos demonstram o quanto o momento atual do processo migratório brasileiro é 
complexo. O país convive com a incorporação de inovações tecnológicas e processos produtivos do 
capitalismo avançado, ao lado de áreas pobres, sem sequer saneamento básico. Há indícios de que o 
maior nó da grande rede de fluxos migratórios do país – a RMSP – está atingindo os estágios mais 
avançados da transição vital, o que seria uma nova fase para uma região cuja capital experimentou 
perda líquida de população para sua periferia mais imediata nos anos 1970; posteriormente para além 
de sua imensa área metropolitana em direção ao interior do estado e quase todos os outros estados 
do país. Do ponto de vista espacial, parece ocorrer uma extensão do processo para o interior do 
estado de São Paulo, algo que precisa ser investigado em trabalhos futuros.
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A região aqui denominada de Sudoeste é muito heterogênea, indicando a necessidade de 
estudos mais desagregados, que proponham uma regionalização mais elaborada – por isso, o 
presente trabalho deve ser visto como uma primeira aproximação. Mas é inegável que o Sudoeste 
apresenta atividades econômicas que a caracterizam, com destaque para a cadeia do agronegócio, 
altamente desenvolvida no Brasil. Certamente, o elo com a escala global torna-se premente, 
devido à inserção do país como fornecedor de alimentos no mercado internacional.

Finalmente, deve-se ressaltar a premência de um aprofundamento metodológico, no 
sentido de integrar unidades de análise, não apenas espaciais, mas também capazes de relacionar 
o nível dos domicílios e famílias com os aspectos estruturais e do comportamento dos migrantes
no nível individual. Nesse sentido, acreditamos que a incorporação das análises de redes sociais e
espaciais pode ser uma saída factível para os trabalhos futuros.
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